
 

Contribuição da Solfácil à Consulta Pública 046/2025 da Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL) 

 

1.​ Contexto e Objetivos 

A Solfácil apoia o movimento da ANEEL em direção às Tarifas Horárias como elemento central 
da modernização tarifária brasileira e resposta necessária ao crescimento das renováveis e da 
micro e minigeração distribuída (MMGD). Com as devidas salvaguardas, as Tarifas Horárias 
refletirão melhor os custos do sistema, permitirão que consumidores respondam a sinais de 
preço e contribuirão para maior confiabilidade, acessibilidade e descarbonização. 

Por isso, preparamos a presente contribuição para apresentar sugestões que contribuam com o  
desenho de uma proposta que entregue esses benefícios sem comprometer investimentos 
existentes ou gerar impactos sociais e creditícios adversos. Como principal ecossistema 
residencial de energia solar do Brasil, a Solfácil atende aproximadamente 15% dos novos 
clientes solares por meio de seus canais de financiamento e distribuição. Trazemos evidências 
de integradores, famílias financiadas e dados de desempenho de crédito para subsidiar uma 
transição estável. 

Endossamos fortemente a recomendação do Diretor-Relator de ampliar o escopo desta 
consulta para incluir a revisão imediata dos parâmetros da Tarifa Branca em âmbito nacional e 
o tratamento jurídico explícito dos consumidores MMGD conforme a Lei 14.300/2022. Esses 
são pré-requisitos indispensáveis para uma implementação legítima e eficaz. 

Destarte, apresentamos seis princípios para a implementação das tarifas horárias que, 
acreditamos, permitirão que a Agência a) reduza exportações diurnas, b) estimule 
comportamento responsivo a preço, c) prepare a abertura do mercado varejista e d) mantenha 
credibilidade regulatória — protegendo simultaneamente os mais de 4 milhões de lares que 
investiram em energia solar distribuída. São eles: 

1.​ Implementação gradual e ordenada. Garantir uma transição que construa confiança 
na estrutura de Tarifas Horárias, maximize sua efetividade e proteja os consumidores 
mais vulneráveis por meio de uma abordagem em múltiplas etapas. Começar pelos 
consumidores de alto consumo (≥1.000 kWh/mês), aprender com o comportamento real 
do mercado e ajustar antes de expandir para consumidores de menor consumo;​
 

2.​ Medição precisa e sistemas funcionais. Implementar Tarifas Horárias apenas para 
após a troca de medidores que permitam o faturamento com dados reais de medição 
em intervalo (sem faturamento estimado) e que medidores inteligentes certificados e 
sistemas de faturamento plenamente operacionais estejam disponíveis antes da 
migração de qualquer consumidor;​
 

3.​ Evitar manipulações da transição. Definir elegibilidade utilizando dados de consumo 
dos 12 meses anteriores à formalização da resolução, prevenindo corridas de mercado 
e distorções;​
 



 
4.​ Proteger investimentos em energia solar. Manter clientes GD2 legados nas tarifas 

convencionais por ao menos 6 anos a partir da conexão, preservando previsibilidade 
regulatória e evitando uma crise de crédito que poderia impactar 300 mil a 500 mil 
famílias de classe baixa e média ao longo de 5 anos;​
 

5.​ Garantir equidade e efetividade. Criar uma Tarifa Gold voluntária com precificação em 
5 períodos que forneça fortes incentivos para armazenamento, V2G, resposta da 
demanda — resolvendo o problema de exportação diurna enquanto permite 
participação equitativa para quem não pode arcar com solar+armazenamento;​
 

6.​ Acelerar implantação com flexibilidade. Autorizar o uso de  medidores certificados 
fornecidos pelo cliente (“Bring Your Own Meter” - BYOM) para viabilizar a adoção onde 
a infraestrutura das distribuidoras ainda não esteja disponível e acelerar a 
implementação de medidores inteligentes. 

Q1 — Melhorias à Opção A (Diferenciação Tarifária) 

A Solfácil concorda que a Opção A é o desenho estrutural correto. Conforme demonstrado pelo 
estudo da ANEEL, tarifas granulares alinham preços aos custos reais do sistema e podem 
deslocar o comportamento para fora dos horários de estresse. No entanto, o mesmo estudo 
deixa claro que tarifas granulares só funcionam quando apoiadas por medição precisa e 
ferramentas transparentes de valoração. Se consumo e exportações não forem medidos com 
precisão, não poderão ser faturados corretamente. Nesse caso, os consumidores não 
responderão aos sinais de preço — e a alteração pretendida não atingirá seu principal objetivo. 

Recomendação 1 — Exigir Medidores Inteligentes plenamente funcionais e faturamento 
horário operacional antes de migrar consumidores para a Opção A. 
A Opção A deve ser implementada apenas onde existirem medidores intervalares certificados 
para medição em padrão de faturamento — em conformidade com os requisitos do PRODIST 
Módulo 5 quanto a registro horário, robustez de comunicação e auditabilidade — e onde os 
sistemas de faturamento das distribuidoras estejam plenamente operacionais para executar o 
faturamento por Tarifas Horárias. Onde o sistema de medição devido ainda não estiver 
implantado, os consumidores devem permanecer nas regras atuais até que o medidor 
intervalar seja instalado e validado. 

Recomendação 2 — Assegurar a compensação pela tarifa convencional por período de 
ao menos 6 anos após a conexão para clientes GD2 legados. 

A Lei 14.300/2022 estabeleceu janelas de transição diferenciadas porque mudanças na 
compensação influenciam decisões de investimento e estabilidade do consumidor ao longo de 
uma década. Pesquisas da Solfácil com clientes solares e integradores, aliadas a dados de 
performance de crédito da nossa base de clientes financiados, revelam dois achados críticos: 
(1) aproximadamente 50% dos clientes solares teriam rejeitado o investimento se soubessem 
da eliminação da compensação do Fio B aliada às Tarifas Horárias; e (2) a redução retroativa 
das economias representa alto risco de inadimplência em massa entre clientes financiados. 

O risco de crédito é quantificável e severo. Nossos dados históricos mostram um aumento 
dramático na inadimplência quando a conta de energia pós-solar ultrapassa 25% da conta 
original pré-solar. Esse é precisamente o patamar para o qual clientes GD2 legados poderiam 
ser levados pela combinação de Tarifas Horárias e reduções do Fio B. Enquanto as contas 



 
mínimas atuais ficam em média abaixo de 15%, sob Tarifas Horárias + reduções do Fio B 
subiriam para 25–35% — limiares que disparam aumentos de 3 a 5 pontos percentuais na taxa 
anual de inadimplência. 

Extrapolando para os 2 milhões de clientes com financiamento solar no Brasil: 60 mil a 100 mil 
famílias adicionais entrariam em inadimplência anualmente, sendo negativadas nos bureaus de 
crédito e perdendo acesso ao sistema financeiro. Em um cenário de implementação imediata e 
retroativa, 300 mil a 500 mil brasileiros poderiam ser adicionados à lista de negativados em 5 
anos — uma crise de crédito evitável. 

Quem é impactado? Famílias de renda baixa e média — não os ricos. 

Um equívoco persistente é acreditar que todos os clientes solares são abastados. A realidade é 
que quase metade contratou financiamento justamente porque não podia pagar à vista. Dados 
dos três principais bureaus de crédito mostram que 42% dos clientes financiados da Solfácil 
ganham menos de R$2.999/mês e 61% ganham menos de R$3.999/mês — renda mediana 
que espelha a população brasileira. 

Para essas famílias, a economia solar não é luxo: é uma ferramenta essencial para estabilizar 
o orçamento doméstico diante do aumento do custo de vida. Clientes de baixa renda enfrentam 
inadimplência 20% maior quando a conta ultrapassa 25% e mais que dobram quando 
ultrapassa 35%. Regiões Norte e Nordeste seriam particularmente castigadas, com 
inadimplência crescendo de 2 a 8 vezes no cenário de limiar superior. 

A exposição é extensa e dura. Aproximadamente 80% dos clientes contrataram 
financiamentos com prazos superiores a 4 anos, e 40% ainda têm mais de 4 anos restantes. 
Isso significa que a base existente será impactada pela mudança precisamente enquanto ainda 
estão pagando. 

Essa realidade exige uma abordagem cuidadosa e orientada à equidade — justificando um 
período de transição de 6 anos para proteger os clientes e a estabilidade de seus lares, 
honrando o objetivo declarado da Lei 15.269 de garantir equidade. 

 

Distribuição de Renda dos Solicitantes de Financiamento Solar e Clientes de 
Financiamento Solar, Junho a Dezembro de 2025​

A maioria dos clientes de financiamento solar é de renda média 

   Renda média dos solicitantes da 
Solfácil 

Renda média dos clientes da 
Solfácil 

Faixa de 
renda 
mensal 

% dos 
Aplicante
s da  
Solfácil 

% dos 
Clientes 
da  
Solfácil 

Serasa Banco 
Central 

Boa 
Vista 

Serasa Banco 
Central 

Boa 
Vista 

AA 
18% 22% 

R$7.68
0 

R$7.34
7 

R$3.23
7 

R$6.71
8 

R$6.25
0 

R$2.94
9 

A 
22% 29% 

R$6.37
6 

R$6.08
7 

R$2.90
1 

R$5.15
4 

R$5.00
0 

R$2.65
0 



 

B 
17% 22% 

R$5.41
9 

R$5.60
7 

R$2.75
2 

R$4.38
3 

R$4.78
3 

R$2.55
3 

C 
18% 16% 

R$4.79
6 

R$5.26
0 

R$2.63
7 

R$4.01
2 

R$4.45
5 

R$2.50
8 

D 
26% 11% 

R$3.96
7 

R$4.77
9 

R$2.44
5 

R$3.16
4 

R$4.03
5 

R$2.32
0 

​
​

Distribuição de Renda dos Solicitantes de Financiamento Solar e Clientes de 
Financiamento Solar, Base Completa (desde 2020) 

A maioria dos clientes de financiamento solar é de renda baixa/ média 

 % da População 
Brasileira 

% Solicitantes Solfácil % Clientes  Solfácil  

Faixa de Renda 
Mensal, conforme 
3 principais 
Bureaus de 
Crédito 

Por Faixa 
de Renda 

Acumulat
ivo 

Por Faixa 
de Renda 

 

Acumulativo Por Faixa de 
Renda 

Acumulativo 

<R$2.000 40% 40% 27% 27% 17% 17% 

R$2.000 - 
R$2.999 

15% 55% 23% 50% 25% 42% 

R$3.000 - 
R$3.999 

15% 70% 16% 65% 18% 61% 

R$4.000 - 
R$4.999 

8% 78% 14% 79% 11% 72% 

R$5.000 - 
R$5.999 

5% 83% 4% 84% 7% 79% 

R$6.000 - 
R$7.999 

5% 88% 6% 89% 7% 86% 

R$8.000 - 
R$9.999 

4% 92% 3% 92% 4% 90% 

>R$10.000 8% 100% 8% 100% 10% 100% 

​
N = 2.954.605 solicitantes e 165.028 clientes​
Metodologia: Os clientes são segmentados por Faixa de Renda Mensal utilizando as estimativas médias 
provenientes de três bureaus de crédito independentes (Serasa, Banco Central e Boa Vista). Os dados de referência 
para a distribuição de renda da população brasileira são derivados da mais recente Pesquisa Nacional por Amostra 



 
de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) do IBGE, assumindo um Salário Mínimo (SM) de aproximadamente 
R$1.320,00. 

 

Conta de Energia como % da Renda Mensal para Solicitantes de Financiamento Solar e 
Clientes de Financiamento Solar, março a dezembro de 2025​

Os solicitantes de financiamento solar apresentam uma carga de custo de eletricidade significativamente 
maior em relação à renda quando comparados aos clientes financiados, particularmente nas classes de 

menor risco de crédito. 

 Clientes de Financiamento 
Solfácil 

(Validados com conta de 
energia real) 

Solfácil Loan Customers​
(Validated with actual Energy Bill) 

Faixa de Renda 
Mensal, conforme 
3 principais 
Bureaus de 
Crédito 

Conta 
média de 
Energia  

Conta de Energia 
como % da Renda 

Conta média de 
Energia  

Conta de Energia como % da Renda 

<R$2.000  R$ 557 26%  R$ 340 21% 

R$2.000 - 
R$2.999 

 R$ 619 18%  R$ 373 15% 

R$3.000 - 
R$3.999 

 R$ 686 13%  R$ 400 11% 

R$4.000 - 
R$4.999 

 R$ 742 11%  R$ 400 9% 

R$5.000 - 
R$5.999 

 R$ 799 9%  R$ 400 8% 

R$6.000 - 
R$7.999 

 R$ 920 8%  R$ 442 6% 

R$8.000 - 
R$9.999 

 R$ 952 6%  R$ 450 5% 

>R$10.000  R$ 
1.375 

4%  R$ 500 4% 

​
N = 719.937 solicitantes e 49.139 clientes​
Metodologia: Os clientes são segmentados por Faixa de Renda Mensal utilizando estimativas médias provenientes 
de três bureaus de crédito independentes (Serasa, Banco Central e Boa Vista). Os valores de conta de energia 
representam a mediana das contas de eletricidade inseridas pelos integradores na plataforma; essa métrica foi 
selecionada em vez da média para minimizar a distorção causada por outliers. O Desvio Padrão indica a dispersão 
dos valores de conta dentro de cada faixa de renda, enquanto o Intervalo de Confiança de 95% demonstra a 
precisão estatística da estimativa da média. “Conta de Energia como % da Renda” representa a razão entre a conta 
de energia mediana e a renda mensal mediana estimada para cada segmento. 



 
Conta de Energia como % da Renda Mensal para Clientes de Financiamento Solar, março 

a dezembro de 2025 
 Regiões Norte e NE apresentam maior carga de custo de eletricidade antes da adoção solar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

N = 16.162 clientes 

Metodologia: A conta média de energia pré-solar é calculada com base nas faturas de energia fornecidas pelos 
clientes no momento da formalização do contrato, representando as despesas de eletricidade antes da instalação do 
sistema solar, e agregadas por região geográfica. A conta de energia como percentual da renda é calculada 
dividindo-se a conta média de energia pré-solar pela renda mensal mediana estimada, obtida de forma independente 
a partir de Serasa, Banco Central e Boa Vista. A segmentação regional segue as definições geográficas padrão 
brasileiras. 

 

Economia Solar como % da Renda Mensal (03/2025 a 12/2025) 

 Conta de Energia como % da Renda Mediana 
para Clientes de Financiamento Solar 

Região Conta 
Média de 
Energia 

Serasa Banco 
Central 

Boa Vista 

Norte R$ 570 12% 12% 22% 

Nordeste R$ 405 9% 11% 18% 

Centro R$ 457 9% 8% 16% 

Sul R$ 442 8% 7% 15% 

Sudeste R$ 438 7% 6% 14% 

 Economia Solar como % da Renda Mediana para 
Clientes de Financiamento Solar 

Região Economia 
Solar Média 

por mês 

Serasa Banco 
Central 

Boa Vista 

Norte R$ 488 11% 10% 19% 

Nordeste R$ 347 8% 9% 15% 

Centro-Oes
te 

R$ 391 8% 7% 14% 



 
 

 

 

N = 16.162 clientes 

Metodologia: A economia solar é estimada como a diferença entre a conta de energia pré-solar, com base nas 
faturas fornecidas pelos clientes no momento da formalização do contrato e que refletem os gastos com eletricidade 
antes da instalação do sistema solar, e a conta de energia pós-solar, medida mensalmente. A economia solar como 
percentual da renda é calculada dividindo-se a economia solar mensal estimada pela renda mensal mediana 
estimada, obtida de forma independente a partir de Serasa, Banco Central e Boa Vista, de modo a considerar 
diferenças metodológicas entre os bureaus de crédito. Os clientes são classificados por região geográfica de acordo 
com a localização da respectiva concessionária de energia elétrica. 

 

Economia Solar como % da Renda Mensal para Solicitantes de Financiamento Solar e 
Clientes de Financiamento Solar, março a dezembro de 2025 

Os clientes de financiamento solar economizam aproximadamente 10% de sua renda mensal 
ao adotar energia solar 

 Solicitantes de Financiamento 
Solfácil (Economia Solar Calculada 
com base no Tamanho do Sistema 
vs. Estimativa de Conta de Energia 

fornecida pelo cliente) 
 

Clientes de Financiamento Solfácil (Economia 
Solar Calculada com base no Tamanho do Sistema 

vs. Conta de Energia validada) 

Faixa de Renda 
Mensal, conforme 
3 principais 
Bureaus de 
Crédito 

Economia 
Mediana 

Economia % da 
Renda 

Economia Mediana Economia % da Renda 

<R$2.000  R$ 636 42%  R$ 678 39% 

R$2.000 - 
R$2.999 

 R$ 669 28%  R$ 697 27% 

R$3.000 - 
R$3.999 

 R$ 662 20%  R$ 697 19% 

R$4.000 - 
R$4.999 

 R$ 656 16%  R$ 696 15% 

R$5.000 - 
R$5.999 

 R$ 639 13%  R$ 707 12% 

R$6.000 - 
R$7.999 

 R$ 667 11%  R$ 730 10% 

Sul R$ 374 7% 6% 13% 

Sudeste R$ 366 6% 5% 12% 



 

R$8.000 - 
R$9.999 

 R$ 707 8%  R$ 747 8% 

>R$10.000  R$ 800 6%  R$ 903 6% 
 

N = 719.937 solicitantes e 49.139 clientes 

Metodologia: Os clientes são segmentados por Faixa de Renda Mensal utilizando estimativas médias provenientes 
de três bureaus de crédito independentes (Serasa, Banco Central e Boa Vista). Os valores de “Economia Solar” 
representam a geração potencial de energia e a consequente economia monetária com base no sistema solar 
dimensionado pelo integrador na plataforma. A mediana foi selecionada em vez da média para minimizar a distorção 
causada por outliers. O Desvio Padrão indica a dispersão dos valores de economia dentro de cada faixa de renda, 
enquanto o Intervalo de Confiança de 95% demonstra a precisão estatística da estimativa da média. “Economia 
como % da Renda” representa a razão entre a economia solar mediana projetada e a renda mensal mediana 
estimada para cada segmento. 

 

Taxas de Inadimplência por Faixa de Renda Mensal e Conta Remanescente 

As taxas de inadimplência aumentam quando a conta mínima pós-solar ultrapassa 35% da 
conta original de energia 

 Conta Mínima Pós-Solar 

Faixa de Renda 
Mensal, conforme 
3 principais 
Bureaus de 
Crédito 

<15% 15-24% 25-34% 35%+ 

<R$2.000 8% 6% 7% 14% 

R$2.000 - R$2.999 6% 5% 6% 11% 

R$3.000 - R$3.999 3% 4% 8% 10% 

R$4.000 - R$4.999 2% 4% 4% 11% 

R$5.000 - R$5.999 5% 4% 6% 4% 

R$6.000 - R$7.999 4% 4% 8% 4% 

R$8.000 - R$9.999 2% 5% 14% 11% 

>R$10.000 2% 3% 5% 10% 

Média 4% 5% 7% 9% 

 



 
N = 16.162 clientes​
Metodologia: A Conta Remanescente é definida como a conta mínima de energia pós-solar, expressa como 
percentual da conta original de energia antes da instalação do sistema solar. Os clientes são classificados em quatro 
intervalos de conta remanescente: <15%, 15–24%, 25–34% e ≥35%. Os clientes são segmentados por Faixa de 
Renda Mensal utilizando estimativas médias provenientes de três bureaus de crédito independentes (Serasa, Banco 
Central e Boa Vista). As taxas de inadimplência são medidas utilizando o indicador NPL30, definido como a 
proporção de clientes com pagamentos em atraso superior a 30 dias. 

 

Taxas de Inadimplência por Geografia e Conta Remanescente (03/2025 a 12/2025)  

As regiões Norte e Nordeste apresentam maior sensibilidade ao aumento da conta mínima pós-solar 

 Conta Mínima Pós-Solar 

Região <15% 15-24% 25-34% 35%+ 

Norte 14% 9% 6% 25% 

Centro-Oeste 0% 3% 2% 10% 

Nordeste 0% 3% 5% 8% 

Sudeste 4% 4% 2% 7% 

Sul 1% 2% 3% 2% 
N = 16.162 clientes 

Metodologia: A Conta Remanescente é definida como a conta mínima de energia pós-solar, expressa como 
percentual da conta original antes da instalação do sistema solar. Os clientes são classificados em quatro intervalos 
(<15%, 15–24%, 25–34% e ≥35%) e segmentados por região geográfica com base na localização da respectiva 
concessionária de energia. As taxas de inadimplência são calculadas utilizando o indicador NPL30, definido como a 
proporção de clientes com pagamentos em atraso superior a 30 dias. 

 
Muitos desses clientes não teriam adotado energia solar se soubessem que suas 
economias seriam tão fortemente impactadas no futuro, o que contradiz diretamente os 
objetivos de previsibilidade regulatória e de promoção de investimentos estáveis. 

Em pesquisa estatisticamente validada, com 166 clientes residenciais de financiamento solar, 
constatamos que a tolerância ao aumento de conta é limitada: 27% questionariam sua 
decisão de investimento com um aumento de apenas R$ 100/mês; esse percentual sobe 
para 49% com R$ 200/mês e para 68% com R$ 300/mês. Esses são precisamente os 
patamares de redução de economia atualmente contemplados pela "penalidade combinada" 
que recairia sobre clientes GD2 pela combinação de Tarifas Horárias e redução do Fio B. 

Os resultados são estatisticamente significativos. Com amostra de 166 respondentes em 
população de aproximadamente 2 milhões de clientes de financiamento solar, a margem de 
erro é de ±7,6 pontos percentuais a nível de confiança de 95%. 

Aplicando intervalos de confiança de 95% à população de 2 milhões de clientes de 
financiamento solar, estimamos que: 



 
• 820.000 a 1.128.000 clientes questionariam seu investimento com um aumento de 
R$200/mês (41–56% da população) 

• 1.220.000 a 1.503.000 clientes questionariam seu investimento com um aumento de 
R$300/mês (61–75% da população) 

​
Em resumo, qualquer tipo de mudança que impacte resultados já existentes não foi o 
que os clientes contrataram ou esperavam que acontecesse. Os dados acima também 
ajudam a explicar por que os índices de inadimplência e default aumentam de forma tão 
acentuada à medida que as economias mensais diminuem. À medida que a proposta de valor é 
corroída, menos pessoas se sentem compelidas a pagar suas contas, o que, em última 
instância, impacta seu bem-estar financeiro e sua qualidade de vida. Vejamos o resultado 
abaixo: 
 
 

Níveis de Redução das Economias dos Clientes que Impactam a Estabilidade e a 
Confiança em Investimentos Solares Anteriores 

Uma redução de R$200 nas economias mensais é o “ponto de inflexão” em que o investimento original 
deixa de ser visto como vantajoso. 

​
"Imagine um cenário em que novas regras aumentam o custo da sua conta de luz, reduzindo suas 
economias com energia solar. Em quanto sua conta de luz precisaria aumentar (R$) para que você 
sentisse que seu investimento em energia solar deixou de valer a pena totalmente (a ponto de você se 
arrepender ou questionar a decisão)?" 

 
Respondentes que Acreditam que a Energia Solar Não Vale 

Mais a Pena Neste Nível  

Aumento na 
Conta Mínima 

Número de 
Respondentes 

 

% do Total de 
Respostas 

 % Acumulado 

Intervalo de 
Confiança 

95% (Faixa) 

População de 
Empréstimos em Risco 

(N=2M) 

Menos de R$100 44 27% 27% 20% – 33% 394,000 – 660,000 

R$101 a R$200 37 22% 49% 41% – 56% 820,000 – 1,120,000 

R$201 a R$300 32 19% 68% 61% – 75% 1,212,000 – 1,496,000 

R$301 a R$400 18 11% 79% 72% – 85% 1,446,000 – 1,694,000 

R$401 a R$500 9 5% 84% 78% – 90% 1,566,000 – 1,790,000 

Mais de R$500 26 16% 100%   

Total 166 100%    
 

Igualmente importante, a pesquisa demonstra uma relação clara e estatisticamente significativa 
entre a conta original do cliente e sua tolerância à redução das economias — achado com 
implicações diretas para equidade. A análise de qui-quadrado confirma essa relação (χ²=43,25, 
p=0,013), e a correlação de Spearman evidencia um padrão positivo e significativo (ρ=0,228, 
p=0,003): clientes com contas originais de energia mais baixas — tipicamente segmentos de 
renda baixa a média — são drasticamente mais sensíveis à redução das economias. 
Especificamente, são duas vezes mais propensos a questionar o investimento quando 
enfrentam aumentos inferiores a R$100/mês. 



 
​

% Acumulado de Clientes que Questionariam seu Investimento Solar, 
Por Conta Original de Energia e Redução na Economia Mensal 

Clientes com contas pré-solar mais baixas são materialmente mais sensíveis a aumentos na 
conta pós-solar. 

 
Mesmo nos limites inferiores conservadores dessas estimativas, as implicações de 
mudanças regulatórias que impactem a conta de luz são substanciais. Mais de 800.000 
famílias brasileiras de classe média poderiam enfrentar estresse financeiro ou risco de 
inadimplência com a implementação das tarifas horárias sem proteções de transição 
adequadas. Aplicar essa mudança a todos os consumidores que já realizaram seus 
investimentos em energia solar sem preservar um período mínimo degradaria materialmente a 
credibilidade e a confiança no aparato regulatório do setor elétrico brasileiro e prejudicaria de 
maneira relevante a saúde financeira dessas famílias.​
 
Para além desses potenciais impactos, estudos internacionais são uníssonos ao comprovar 
que a simples mudança tarifária não é suficiente para alterar, de forma significativa, o padrão 
de consumo dos consumidores. Para que tal mudança ocorra, é preciso que as mudanças 
sejam acompanhadas da adoção de tecnologias que estimulem a flexibilidade de consumo, 
como o armazenamento.  
 
Nesse sentido, uma hipótese que poderia surgir no contexto dessa discussão é que os clientes 
afetados simplesmente instalariam baterias, o que ajudaria a resolver o problema das 
exportações diurnas na base existente. Nossos dados de pesquisa provam de forma definitiva 
que essa tese está incorreta. Quando questionados sobre como reagiriam a um aumento de 
R$200/mês na conta mínima, apenas 27% afirmaram que comprariam uma bateria. Um sistema 
de bateria de 10kWh custa aproximadamente R$18.000,00 — cerca de 75% da renda anual 
mediana do Brasil, deixando claro que esta tecnologia - hoje - está longe de ser acessível a 
muitos consumidores de renda média. A Solfácil, portanto, recomenda que os clientes 
legados GD1 e GD2 permaneçam nas tarifas convencionais por um período de ao menos 
6 anos a partir da sua conexão à rede, coincidindo com o período em que 100% dos 
clientes já terão quitado seu investimento em energia solar. 



 
 

Prazo Médio do Financiamento no Geral e por Renda do Estado e do Cliente​
Mais de 80% dos clientes contratam financiamentos com prazo de 4 anos ou mais 

Clientes de baixa renda, em geral, contratam financiamentos com prazos mais longos. 

N = 60.903 clientes GD1 e 135.442 clientes GD2. 

​
Metodologia: A análise foi conduzida com base no conjunto histórico de dados de clientes cujo financiamento foi 
formalizado pela Solfácil. Os clientes foram segmentados em dois grupos: “GD1”, composto por aqueles que 
formalizaram financiamento antes de 2023, e “GD2”, composto por aqueles que formalizaram financiamento a partir 
de 2023. As categorias de renda por estado foram definidas com base no PIB per capita e em indicadores de renda 
média. 

 

 Prazo Original do 
Financiamento – Todos os 

Empréstimos 

Prazo Original do Financiamento – Por 
Renda Regional 

Prazo Original 
do 

Financiamento 
(em meses) 

% de 
Clientes 

DG1 

% de 
Clientes 

DG2 

Estados de 
Alta Renda:​
SP, DF, SC, 
RJ, RS,PR 

Estados de 
Média 
Renda:​

ES,MG,GO,
MT,MS,RO,T

O,AM 

Estados de 
Baixa Renda:​

BA, 
PE,CE,RN,PB, 
AL,SE,PI,MA, 
PA,AP,RR,AC 

Financiamento já 
quitado 

19% 1% 8% 7% 6% 

12 meses ou 
menos 

1% 1% 2% 1% 1% 

13 - 24 meses 5% 4% 6% 5% 4% 

25 - 36 meses 10% 14% 14% 14% 11% 

37 - 48 meses 15% 24% 23% 24% 19% 

49 - 60 meses 31% 34% 30% 34% 34% 

61 - 72 meses 29% 15% 16% 17% 22% 

73+ meses 9% 9% 9% 6% 9% 

 Prazo Original do 
Financiamento – Todos 

os Empréstimos 

Prazo Original do Financiamento ​
Por Renda Pessoal 



 

N = 60.903 clientes GD1 e 135.442 clientes GD2. 

Metodologia: A análise foi conduzida utilizando o conjunto histórico de dados de clientes cujo financiamento foi 
formalizado pela Solfácil. Os clientes foram segmentados em dois grupos: “GD1”, composto por aqueles que 
formalizaram financiamento antes de 2023, e “GD2”, composto por aqueles que formalizaram financiamento a partir 
de 2023. A renda dos clientes foi estimada com base nos resultados das análises dos bureaus de crédito Serasa, 
Boa Vista e BDC. Foi aplicada a média das estimativas de renda obtidas, e os clientes foram classificados em três 
faixas de renda: alta renda (acima de R$7.000), renda média (entre R$2.500 e R$7.000) e baixa renda (abaixo de 
R$2.500). 

 

 Saldo Remanescente do Financiamento a Pagar ​
Da base existente, 40% têm 4 ou mais anos restantes em seus financiamentos. 

As pessoas que ainda têm mais anos restantes, em geral, pertencem à faixa de renda média. 

Prazo Original do 
Financiamento 

(em meses) 

% de 
Clientes 

DG1 

% de 
Clientes 

DG2 

Alta Renda:​
>R$7000 

Média Renda:​
R$2500-  
R$ 7000 

Baixa Renda:​
R$ <= 2500 

Financiamento 
pago 

19% 1% 9% 7% 4% 

12 meses ou 
menos 

1% 1% 2% 1% 0% 

24 meses 5% 4% 6% 5% 3% 

36 meses 10% 14% 16% 13% 10% 

48 meses 15% 24% 23% 22% 20% 

60 meses 31% 34% 33% 33% 32% 

72 meses 29% 15% 14% 19% 25% 

73+ meses 9% 9% 7% 8% 11% 

 Meses Remanescentes a 
Pagar em 1º de fevereiro 

de 2026 
Prazo Original do Financiamento ​

por Renda Pessoal 

Meses 
Remanescentes a 
Pagar (em meses) 

% de 
Clientes 

DG1 

% de 
Clientes 

DG2 

 Estados 
de Alta 
Renda:​
SP, DF, 
SC, RJ, 
RS,PR 

Estados de 
Média 
Renda:​

ES,MG,GO,
MT,MS,RO,

TO,AM 

Estados de 
Baixa Renda:​

BA, 
PE,CE,RN,PB, 
AL,SE,PI,MA, 
PA,AP,RR,AC 

Financiamento já pago 19% 1% 8% 7% 6% 



 

N = 60.903 clientes GD1 e 135.442 clientes GD2. 

​
Metodologia: A análise foi conduzida com base no conjunto histórico de dados de clientes cujo financiamento foi 
formalizado pela Solfácil. O saldo remanescente do financiamento foi calculado considerando a data de formalização 
do contrato e o prazo original do empréstimo, estimando os meses restantes a pagar em 1º de fevereiro de 2026. Os 
clientes foram segmentados por grupo regulatório (GD1 e GD2) e por categorias de renda regional, definidas com 
base no PIB per capita e indicadores médios de renda estadual. 

​
Recomendação 3 — Operacionalizar uma implementação gradual e faseada das Tarifas 
Horárias, começando pelos clientes de alto consumo. 

Implementação gradual começando pelos clientes de maior consumo. Apoiamos uma 
abordagem em múltiplas etapas, iniciando pelos clientes BT de maior consumo (≥1.000 
kWh/mês) — um grupo menor, aproximadamente 1 milhão de medidores, composto tipicamente 
por clientes de renda mais alta e maior capacidade de absorver aumentos na conta. Esse 
grupo deve funcionar como piloto expandido, permitindo que a ANEEL e agentes do setor 
aprendam, refinem a abordagem e identifiquem ajustes necessários antes de ampliar o impacto 
para dezenas de milhões de domicílios. 

As tecnologias de mitigação ainda não são acessíveis. A consulta ANEEL mencionou 
tecnologias de mitigação — baterias e sistemas de gestão de energia residencial — como 
ferramentas para os clientes lidarem com as Tarifas Horárias. Porém, essas tecnologias ainda 
estão longe de maturidade e são amplamente inacessíveis devido ao custo. Um sistema de 
armazenamento em bateria de 10 kWh custa aproximadamente R$18 mil, enquanto a 
penetração de sistemas de gestão de energia residencial no Brasil é praticamente inexistente. 

O armazenamento em baterias é de fato a melhor mitigação, mas segundo o "Strategic Report, 
Year of 2024" da Greener (março de 2025), apenas 4% dos novos sistemas solares incluem 
baterias — refletindo alto custo e falta de capacitação como principais barreiras. Essa realidade 
inviabiliza confiar em mitigação tecnológica para proteger a maioria dos clientes. 

Usar histórico retroativo para evitar distorções de mercado. A classificação de clientes 
baseada em histórico retroativo de importação líquida é essencial para evitar "corridas de 
última hora" — aumentos artificiais de geração apenas para escapar da elegibilidade. Isso 
comprometeria os objetivos de reduzir exportações diurnas e criaria distorções indesejadas no 
mercado solar. 

12 meses ou menos 41% 5% 17% 16% 15% 

13 - 24 meses 30% 9% 15% 16% 16% 

25 - 36 meses 20% 19% 18% 20% 19% 

37 - 48 meses 4% 26% 18% 21% 18% 

49 - 60 meses 1% 21% 15% 15% 15% 

61 - 72 meses 2% 12% 9% 7% 9% 

73+ meses 2% 9% 8% 5% 7% 



 
Recomendamos que: (1) elegibilidade seja calculada usando média móvel de 12 meses das 
importações medidas nos ciclos de faturamento anteriores; (2) clientes que atendam ao critério 
histórico sejam previamente identificados para migração automática; e (3) reduções posteriores 
nas importações não removam imediatamente esses clientes do grupo de transição. 

 

Recomendação 4 — Criar uma Tarifa Gold opcional para permitir que recursos flexíveis 
desempenhem papel relevante na estabilização da rede 

Jurisdições que combinaram Tarifas Horárias com ecossistemas de armazenamento e veículos 
elétricos desbloquearam resposta à demanda e novos modelos de negócios. Em vez de aplicar 
mudanças retroativas aos clientes legados, propomos uma solução baseada em mercado que 
alinhe incentivos dos consumidores com os objetivos de gestão de rede da ANEEL. 

Por que as estruturas tarifárias atuais falham. O Brasil enfrenta um novo desafio: a "curva 
do pato" — um vale profundo ao meio-dia causado pelo excedente solar, seguido por uma 
rampa acentuada no início da noite. As estruturas tarifárias atuais, incluindo a Tarifa Branca, 
comprimem essas realidades físicas dramáticas em diferenciais de preço suaves — 
insuficientes para motivar mudança comportamental. 

A Tarifa Branca com três períodos produz sinais fracos porque não separa as horas de menor 
demanda da madrugada do excedente renovável do meio-dia, e não diferencia o super pico 
diário do período de ponta geral. Resultado: o retorno sobre investimento (ROI) para baterias 
ou sistemas V2G é pouco atrativo, restringindo adoção a consumidores solares que instalam 
baterias apenas para backup. 

A solução: Tarifa Gold com cinco períodos e sinais fortes. Propomos uma tarifa voluntária, 
com adesão opcional, estruturada em cinco períodos: 

●​ Super Fora de Ponta (10h–15h, menor preço): absorve o excedente solar do meio-dia 
●​ Fora de Ponta (madrugada, baixo): incentiva consumo noturno 
●​ Intermediário (transição, moderado): períodos de carga moderada 
●​ Ponta (17h30–20h30, alto): desestimula consumo, aciona descarga de baterias 
●​ Super Ponta (1,0–1,5h no ápice diário, maior preço): sinal máximo para evitar pico 

Requisitos críticos de desenho: 

(1) Diferencial robusto — aproximadamente R$ 2/kWh entre ponta e fora de ponta, 
viabilizando economia de armazenamento e criando sinal de preço forte; 

(2) Remoção de distorções — eliminar conta mínima para clientes Tarifa Gold; garantir que 
exportações durante Super Ponta e Ponta sejam creditadas a 100% da tarifa varejista (GD e 
não-GD); 

(3) Adesão voluntária com reversão — reduz risco percebido, permitindo que clientes testem 
sem compromisso permanente; 

(4) Flexibilidade de medição — suporte para "Traga Seu Próprio Medidor" (BYOM), 
permitindo adoção conforme demanda do cliente, não conforme ritmo de implantação das 
distribuidoras. 



 
Evidências internacionais comprovam: sinais fortes funcionam. Uma meta-análise de 337 
tratamentos em 63 pilotos de 9 países (Arcturus/Brattle Group) demonstra que tarifas horárias 
convencionais produzem reduções de pico de apenas 3–6% — consistente com a Tarifa Branca 
no Brasil. Porém, estruturas com diferenciais acentuados atingem 13–20% sem tecnologia 
habilitadora e 27–44% com baterias e termostatos inteligentes. 

Exemplos internacionais de sucesso: 

●​ Espanha (PVPC, desde junho 2021): Preços fora de ponta 86% menores; ponta 200% 
maiores (diferencial 3–4x). Resultados: 12% de redução de pico no primeiro ano, 
deslocamento de 15–18% de carga para fora de ponta, aumento de 340% em 
instalações de baterias (2021–2023). 

●​ Reino Unido (Agile): 48 períodos/dia, diferenciais frequentemente >10x. Resultados: 
28% de deslocamento de consumo, 40% de economia com baterias, 73% de 
engajamento. 

●​ Califórnia (Net Billing): Quatro a cinco períodos com Super Fora de Ponta alinhada ao 
excedente solar. Resultados: 25–30% de redução de pico, 78% de baterias em tarifas 
de 4+ períodos, 85–95% de evasão de pico em residências com bateria. 

Sob Tarifa Gold, armazenamento torna-se economicamente viável. Uma bateria standalone 
de 10 kWh geraria economias anuais de aproximadamente R$ 5.200 (ciclo completo em dia 
útil, diferencial R$ 2/kWh) e payback de ~3 anos — viável em comparação aos ~18 anos sob 
estrutura atual. Para clientes GD2 com retrofit de bateria, a eliminação da conta mínima 
melhora progressivamente o payback conforme custos caem. 

Equidade: participação sem telhado solar. A Super Fora de Ponta (10h–15h) permite que 
entregadores e motoristas de app carreguem veículos elétricos no horário de almoço, 
absorvendo excedente solar. Diante do endividamento das famílias brasileiras, a Tarifa Gold 
oferece alternativa via ativos menores — sem exigência de propriedade de telhado nem alto 
score de crédito. 

Próximos passos: Piloto Tarifa Gold em 2026. Recomendamos que a ANEEL autorize um 
piloto voluntário em 2026, aberto a todos os clientes GD1/GD2 mais até 1 milhão de 
participantes não solares, com: (1) matriz tarifária neutra em receita; (2) exposição limitada ao 
superpico; (3) ferramentas transparentes de impacto na conta; (4) monitoramento obrigatório de 
redução de pico e adoção de ativos flexíveis; (5) período inicial de teste antes de adesão 
definitiva. Ao longo do tempo, a Tarifa Gold poderia evoluir para se tornar a nova estrutura 
residencial padrão. 

Q2 — Melhorias na Opção B (Abordagem Agregada) 

A Solfácil considera a Opção B fundamentalmente falha, mesmo como uma ponte transitória, 
porque ela rompe o princípio básico de o consumidor pagar pelo seu consumo real. A aplicação 
de perfis médios de carga inevitavelmente resultará na cobrança excessiva a alguns clientes e 
na cobrança insuficiente a outros, gerando impactos inesperados na conta e minando a 
confiança da população em tarifas horárias. 

A Opção B também cria um incentivo perverso para as distribuidoras: elas poderiam receber os 
benefícios financeiros das Tarifas Horárias sem arcar com o custo e o esforço de implantar 
medidores inteligentes e atualizar os sistemas de faturamento, desacelerando assim a 



 
expansão da mediação inteligente, que é essencial não apenas para a Opção A, mas para a 
modernização da estrutura tarifária brasileira como um todo.  

A experiência internacional (por exemplo, as tarifas bidirecionais da Austrália) demonstra que 
encargos sobre exportação e abordagens baseadas em perfil podem se tornar politicamente 
tóxicos quando percebidos como uma “taxa solar” ou “faturamento caixa-preta”. O Brasil, 
portanto, deve evitar a Opção B e concentrar esforços na aceleração da infraestrutura de 
medição e das capacidades sistêmicas necessárias para a Opção A. 

Q3 — Seleção das Partes Abrangidas na Opção B 

Como a Opção B não é uma alternativa viável, caso venha a ser implementada, o principal 
objetivo deve ser limitar sua duração e evitar a criação de novas distorções. 

Recomendação 5 — Caso seja necessária a aplicação da Opção B, os critérios devem 
ser objetivos, relevantes para a rede, neutros em relação à MMGD e baseados em dados 
retroativos. 

Elegibilidade: importação real, histórico retroativo, proteção ao risco de crédito. A elegibilidade 
deve basear-se em kWh importados medidos (energia efetivamente retirada da rede), 
começando por clientes >1.000 kWh/mês — segmento com maior contribuição ao pico. Use 
histórico retroativo de 12 meses de importações para definir limites, evitando gaming. Clientes 
classificados devem migrar automaticamente, e reduções posteriores em importações não 
devem removê-los imediatamente. 

Clientes legados do SCEE devem ser excluídos da Opção B automática — ou com participação 
limitada — a menos que: (1) tenham medição intervalar instalada; e (2) modelagem mostre que 
contas residuais fiquem fora de zonas de risco de inadimplência. 

Q4 — Aplicação da Opção B aos Consumidores do Grupo A 

Não aplicável ao segmento principal da Solfácil. Respeitosamente, optamos por não comentar. 

Q5 — Detalhamento dos Custos e Benefícios da MMGD sob a Opção A 

O estudo da ANEEL estabelece corretamente que o Brasil deve adotar valoração 
multidimensional conforme Resolução CNPE 2/2024 — considerando energia evitada, 
capacidade, perdas, reforços de rede, efeitos locacionais, simultaneidade e despachabilidade 
— e publicar ferramenta de cálculo transparente com premissas públicas. Apoiamos fortemente 
essa diretriz e recomendamos duas melhorias críticas: 

1. Sensibilidade temporal simétrica, sem penalidades excessivas às exportações. 
Importações devem enfrentar preços horários apenas quando efetivamente medidas. 
Exportações devem receber créditos alinhados à estrutura horária, refletindo seu real custo 
evitado e benefício à rede — sem erosão desproporcional decorrente de reduções do Fio B em 
horários de ponta ou pós-encargos embutidos que excedam a causalidade de custo. A simetria 
tarifária é essencial: se o sistema remunera picos de importação premium, deve compensar 
correspondentemente exportações em períodos de ponta. 



 
2. Inclusão explícita de armazenamento e V2G na valoração. A estrutura deve incluir 
explicitamente armazenamento standalone e recursos V2G nas dimensões de 
"despachabilidade" e "capacidade" — pois essas tecnologias estão se tornando centrais para o 
valor sistêmico da MMGD e para redução de custos. 

Idealmente, a ANEEL deveria migrar de uma "valoração da MMGD" para uma "valoração da 
energia" — estabelecendo estrutura tecnologicamente neutra que: (a) funcione tanto com 
tecnologias existentes quanto emergentes, sem favorecer ou penalizar categorias específicas; 
e (b) abra espaço para inovação e dinamismo de mercado, permitindo que novos atores e 
recursos encontrem seu valor natural. 

Q6 — Lições Internacionais de Transição Mais Adequadas ao Brasil 

Os casos internacionais destacados pela ANEEL revelam três lições centrais — todas 
incorporadas nas recomendações da Solfácil: 

Lição 1: Califórnia (NEM 3.0 / Net Billing Tariff) — proteger direitos adquiridos, alinhar à 
viabilidade econômica. 

A redução de compensação por exportação sem forte proteção de direitos adquiridos — e sem 
economia de armazenamento já viável — gerou choques de demanda e minaram a confiança 
no arcabouço regulatório. O Brasil deve evitar esse caminho: proteger clientes legados 
SCEE/MMGD por meio de regras claras de não retroatividade, aplicar Tarifas Horárias apenas 
a novos adotantes com AMI e implementar mudanças em consonância com a queda dos 
custos de armazenamento. 

A Tarifa Gold que propomos é conceitualmente semelhante ao NBT da Califórnia — ambas 
caminham para preços refletindo mais de perto o valor marginal real da energia em diferentes 
horas. Porém, propomos uma transição faseada que evite o ciclo "boom-bust" observado na 
Califórnia durante a transição do NEM 3.0. 

Lição 2: Nova York (Value Stack VDER) — transparência e multidimensionalidade 
constroem legitimidade. 

Uma valoração transparente e multicomponente — energia, capacidade, valor ambiental, efeito 
locacional, despachabilidade — constrói legitimidade e reduz conflitos. Isso fundamenta 
diretamente nosso apoio à implementação da CNPE 2/2024 por meio de uma ferramenta 
pública e auditável de "value stack", com componentes explícitos, premissas publicadas e 
reconhecimento claro do valor de armazenamento standalone e V2G. 

Lição 3: Austrália (tarifas bidirecionais) — gradualismo, comunicação e inclusão são 
essenciais. 

Tarifas de exportação e esquemas baseados em perfil são politicamente sustentáveis apenas 
quando: (1) implementados gradualmente; (2) combinados com comunicação forte sobre 
impactos na conta; e (3) associados a oportunidades significativas de participação para cargas 
flexíveis. Quando mal desenhados ou opacos, são rapidamente percebidos como "taxa solar" 
— minando suporte político. 

Isso reforça nossa posição: o Brasil deve evitar cobrança baseada em perfil (Opção B), priorizar 
transição rápida porém ordenada para Opção A condicionada à medição real, e associar 



 
qualquer reforma de exportação a divulgação transparentes de impacto na conta — 
combinadas com produtos como a Tarifa Gold que ofereçam compensação equitativa. 

Q7 — Medição Granular, Tarifas Dinâmicas e Aceleração para o Grupo B do 
SCEE 

O estudo da ANEEL é inequívoco ao afirmar que tarifas dinâmicas e a integração eficiente da 
MMGD dependem de dados intervalares granulares, e que a ausência de sistemas de medição 
inteligente adequados é uma restrição crítica. Apoiamos a aceleração da implantação de tais 
sistemas de medição para participantes do Grupo B do SCEE e recomendamos um mecanismo 
adicional e complementar, melhor exposto a seguir. 

Recomendação 6 — Permitir a instalação de medidores intervalares por prestadores de 
serviço de medição terceirizados certificados e possibilitar que clientes utilizem dados 
de medição de sistemas baseados em TC para faturamento de energia (BYOM). 

Medidores intervalares certificados e sistemas baseados em TC — incluindo baterias, 
carregadores de veículos elétricos e soluções de gestão de energia residencial — devem 
qualificar-se para faturamento horário, sejam fornecidos por clientes ou por prestadores de 
serviço de medição terceirizados certificados. Requisitos: certificação INMETRO, homologação 
pela distribuidora e conformidade total com PRODIST Módulo 5. 

A ANEEL pode usar o PRODIST para formalizar um registro nacional simplificado e 
procedimento de auditoria para medidores fornecidos por clientes que atendam esses 
requisitos — reduzindo fricção regulatória sem sacrificar precisão ou supervisão. 

Compensação anual por custos evitados. Clientes que optarem por fornecer ou pagar por 
medidores certificados terceirizados devem receber compensação anual pelos custos evitados 
da distribuidora — aquisição, instalação e manutenção. Essa abordagem: 

●​ Preserva supervisão da distribuidora e precisão de faturamento 
●​ Acelera implantação de AMI — não depende do ritmo de capex das concessionárias 
●​ Reduz custos totais do sistema — distribuidoras evitam investimento massivo 

simultâneo 
●​ Cria incentivo competitivo — distribuidoras implementam seus próprios medidores de 

forma mais rápida para não perder receita 

Neutralidade tecnológica: permitir que clientes escolham sua resposta. A ANEEL deve 
assegurar que o acesso a tarifas dinâmicas seja tecnologicamente neutro, permitindo que 
clientes respondam aos sinais de preço usando as soluções que melhor lhes atendam: solar 
com armazenamento, armazenamento standalone, exportações via V2G, termostatos, 
carregamento gerenciado de EVs (carros e motos) ou inovações futuras. Nenhuma tecnologia 
deve ser privilegiada ou penalizada pela estrutura tarifária. 

Precedentes internacionais comprovam efetividade. Prestadores de serviço de medição 
terceirizados certificados já operam em: 

●​ Reino Unido: Modelos de BYOM (Bring Your Own Meter) estabelecidos 
●​ Austrália: Certificação simplificada de medidores terceirizados desde 2015 
●​ Texas: Operadores de micro-redes podem fornecer medição certificada 



 
As entidades reguladoras desses mercados citam velocidade de adoção de medidores 
inteligentes como razão central para permitir que entidades independentes e clientes dispostos 
impulsionem a transição. O Brasil pode aproveitar essas melhores práticas para acelerar sua 
transformação de forma custo-eficiente. 

 

Conclusão 

A Solfácil sugere que a ANEEL adote 6 recomendações para garantir uma transição justa e 
eficaz para Tarifas Horárias, ao mesmo tempo em que reduz o excedente diurno de energia na 
rede: 

1.​ Implementar gradualmente as Tarifas Horárias começando pelos clientes de alto 
consumo (≥1.000 kWh/mês). Aprender com o “comportamento no mundo real” e 
ajustar antes de expandir para clientes de consumo médio e baixo. 

2.​ Exigir medidores inteligentes certificados e sistemas de faturamento funcionais 
antes de incluir clientes em Tarifas Horárias (sem faturamento estimado). 

3.​ Definir a elegibilidade para o limite de >1.000 kWh/mês utilizando dados de consumo 
dos 12 meses anteriores à formalização da resolução. 

4.​ Preservar clientes legados GD1/GD2 nas tarifas convencionais por 6 anos a partir 
da conexão, para evitar uma crise de crédito que poderia impactar de 300.000 a 
500.000 famílias brasileiras de classe média ao longo de um período de 5 anos. 

5.​ Criar uma Tarifa Gold voluntária com precificação em 5 períodos para fornecer 
fortes incentivos a armazenamento, V2G e resposta à demanda — solucionando o 
problema de exportação da ANEEL e ao mesmo tempo permitindo participação 
equitativa. 

6.​ Permitir medidores certificados fornecidos pelos clientes (BYOM) para acelerar a 
implantação de sistemas de medição inteligente e viabilizar a adoção de Tarifas 
Horárias onde a infraestrutura da distribuidora estiver atrasada. 

 

A Solfácil está comprometida em trabalhar de forma colaborativa com a ANEEL, distribuidoras 
e demais stakeholders do setor para implementar uma transição responsável e preparada para 
o futuro. 
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